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			Apresentação


			Dito de forma simples, modelos são representações da realidade. O mundo é complexo e, de forma a apreender a parte da realidade de interesse, criam-se modelos. A atividade de criação de modelos é, muitas vezes, chamada de modelagem. Em sistemas de informação, a modelagem é uma atividade que teve início há mais de cinquenta anos e encontra grande utilidade na capaci-dade explanatória dos modelos resultantes. Apesar de parecer uma atividade trivial, a modelagem de sistemas de informação está em constante evolução: produz muita pesquisa, mantém questões em aberto e demandas para o futuro.


			O objetivo da presente obra é dar suporte a uma fase da construção de ontologias – a modelagem – que envolve profissionais da informação diversos. Não existe uma metodologia ou método de modelagem capaz de abranger todos os aspectos necessários para conduzir a formalização de uma ontologia OWL. Ainda assim, é bem vindo reunir um arcabouço de boas práticas e recomendações que indique ao iniciante um mínimo do que é preciso fazer para modelar uma ontologia. Nesse sentido, o presente volume é útil para ontologistas em diversos estágios, desde os mais experientes até os iniciantes, desde os que conhecem a OWL e o Protégé até aqueles que estão aprendendo.


			Capítulo 1


		


	

		

			Introdução


			[image: ]


			Dada sua importância para a ciência contemporânea, não deveria ser surpresa que os modelos científicos tenham de uma longa e variada história. Com os resultados de muitos anos de estudos atualmente em mãos, pode parecer fácil identificar instâncias passadas de modelos que são empregados na ciência. No entanto, o próprio termo “modelo” passou por uma série de mudanças ao longo da história da ciência. Foi somente no século XIX que os cientistas começaram a se envolver em uma reflexão sistemática sobre os usos e limitações dos modelos. Os filósofos da ciência levaram ainda mais tempo para prestar atenção aos modelos em ciência, concentrando-se, em vez disso, no papel e na importância das teorias científicas. Somente a partir de meados do século XX em diante os modelos começaram a atrair interesse filosófico significativo por si só.


			A capacidade explanatória dos modelos é útil na construção de conhecimento científico, mas também na administração das instituições. No contexto da presente obra, o interesse recai sobre um tipo de modelo que vem evoluindo desde meados do século XX: os modelos para sistemas de informação. De fato, o desenvolvimento de sistemas de informação é uma aplicação de sucesso de modelos: entendem-se os fenômenos de interesse, os quais são então representados de forma que se possa tirar vantagem de seu caráter explicativo e de sua capacidade de comunicação.


			A atividade de criar modelos para sistemas de informação – conhecida popularmente como modelagem – evoluiu de modelos que seguiam as estruturas de dados computacionais, até modelos criados para representar a compreensão humana. Esse segundo tipo de modelo é produto da atividade de modelagem conceitual. Na modelagem conceitual, a ênfase recai sobre a comunicação entre pessoas. De forma simples, modelagem conceitual é a atividade de descrever aspectos do mundo físico e social com propósito de compreensão e comunicação.


			Uma história de mais de cinquenta anos deu à modelagem conceitual um teor de disciplina científica, a partir de constante evolução pela pesquisa e experimentação. Um dos últimos estágios da pesquisa em modelagem conceitual é a modelagem ontológica, em que o conhecimento de um domínio é representado formalmente em uma lógica adequada, de forma que o computador possa processá-lo. O termo “modelagem ontológica” aqui não diz respeito a um uso de ontologia comum na área de sistemas de informação, em que se confrontam os construtos do modelo como os da ontologia, utilizando-a com um tipo de metamodelo. O que se aborda na presente obra com o nome de “modelagem ontológica” é a atividade para construção de ontologias como artefatos, as quais depois são inseridas em sistemas de informação.


			Com a modelagem ontológica assim definida, adentra-se em um campo no domínio do “back office” ou “soluções back-end” de sistemas de informação. Normalmente, o usuário final de qualquer sistema não é informado sobre a existência de tais modelos. Por isso, nem sempre ontologias e tudo que as envolve são assuntos populares. No entanto, certamente são usadas em uma variedade de sistemas de informação e alimentam a parte “inteligente” desses sistemas.


			Para contribuir no entendimento da modelagem ontológica, com propósito de construir artefatos ontológicos, a presente obra traz, além de recursos teóricos, principalmente recursos práticos. Esses recursos se operacionalizam na forma de: i) uma revisão dos principais aspectos da linguagem lógica usada para construir a ontologia, ii) uma listagem dos tópicos usuais presentes em uma modelagem ontológica, iii) um tutorial para desenvolvimento prático, e iv) recomendações de modelagem fornecidas por ontologistas experientes.


			Antes de adentrar ao mundo da modelagem ontológica, cabe relembrar o que se denomina de “ontologia” aqui. Em obras anteriores1, usou-se a distinção de ontologia como artefato e ontologia como disciplina. Na sequência, descreve-se brevemente tal distinção para aqueles que não a conhecem.


			1.1 Duas concepções: o que é uma ontologia?


			“Ontologia” é um termo técnico usado na Filosofia, em particular, na Metafísica, e os primeiros estudos datam da Grécia Antiga. Apesar de Aristóteles2 ser o precursor no tema, o termo em si passou a ser usado apenas em obras da escolástica no século XVII. No século XVIII, utilizou-se o termo para nomear a disciplina que enfatizava o entendimento do ser a partir de um sentido geral. Nessa primeira concepção, o resultado é o que se denomina aqui ontologia como disciplina, uma disciplina filosófica que aborda o que existe e as relações entre o que existe.


			Além de sua abordagem filosófica, o termo “ontologia” também diz respeito ao uso de princípios metafísicos para o entendimento da realidade e aplicação à modelagem de sistemas de sistemas de informação. Nesse sentido, estudar ontologia é estudar os tipos de entidades da realidade e as relações que mantêm entre si para fins de representação de domínios do conhecimento. Obtém-se como resultado uma estrutura de representação logicamente consistente com capacidade de fomentar a integração de diferentes ramos da ciência.


			O uso de ontologias em sistema de informação para modelagem conceitual é hoje bastante disseminado. Como a modelagem objetiva descrever a realidade ao representar entidades e processos de interesse para um sistema, os princípios da ontologia como disciplina podem ser usados para gerar um tipo de “metamodelo”. Comparam-se constructos da linguagem aos constructos ontológicos, os quais são metafisicamente fundamentados, de forma a corrigir possíveis deficiências da modelagem. Dessa forma, quando se pensa na modelagem orientada por ontologias, o fundamento ainda se mantém em uma visão metafísica do mundo.


			A segunda concepção mencionada – a ontologia como artefato – é, como o nome sugere, um artefato de software que compõem sistemas de informação, em particular, sistemas da Inteligência Artificial (IA). Na Representação do Conhecimento, campo da IA, a palavra “ontologia” é usada desde os anos de 1960 para se referir a uma estrutura de termos formalmente organizada. No final dos anos de 1990, “ontologia” ainda mantinha sua importância e passou a compor o conjunto de tecnologias da Web Semântica com linguagens orientadas a web, como a Web Ontology Language (OWL).


			Costuma-se atribuir a combinação dessas duas concepções – ontologia como disciplina e ontologia como artefato – à uma nova disciplina denominada pelo termo “Ontologia Aplicada”. Uma vez conhecida a distinção entre os usos da palavra “ontologia” – ontologia como disciplina, ontologia como artefato e ontologia aplicada – no restante da presente obra adota-se apenas “ontologia”, para fins de simplicidade, ao se referir a princípios ontológicos, mas principalmente aos artefatos de software.


			Em resumo, uma ontologia no contexto da presente obra é uma representação da realidade, formalmente (logicamente) fundamentada, que inclui entidades e suas inter-relações em um domínio de interesse específico. Essa representação da realidade é operacionalizada em um artefato de software e implementada de uma forma interpretável por máquina.


			1.2 Para quem é o livro, como está organizado e como usá-lo?


			A presente obra não pretende ser uma referência completa na modelagem de ontologias e nem seria talvez factível alcançar um objetivo desse tipo. O objetivo é dar suporte a uma fase da construção de ontologias – a modelagem – que envolve profissionais da informação diversos como cientistas da informação, cientistas da computação, profissionais de sistemas de informação, linguistas, bibliotecários, especialistas de domínio etc. Não existe uma metodologia ou método de modelagem capaz de abranger todos os aspectos necessários para conduzir a etapa de formalização de uma ontologia OWL. Encontram-se apenas recomendações esparsas e o profissional, muitas vezes, precisa se guiar por tentativa e erro. A tentativa e erro não é uma abordagem totalmente descartada quando se pensa em modelagem. Ainda assim, é bem-vindo um arcabouço que indique ao iniciante um mínimo do que é preciso fazer e tentar para modelar uma ontologia.


			O presente livro busca proporcionar recursos para modelagem de ontologias como uma etapa de uma metodologia de construção de ontologias, privilegiando aspectos práticos. Isso é feito sem adentrar no labirinto de teorias e termos técnicos de mais de uma área científica, sacrificando-se um pouco da cobertura e da precisão da obra. Referências são feitas a Coleção Representação do Conhecimento em Ciência da Informação (três volumes)3 por se tratar de uma obra completa, que se aprofunda em vários tópicos mencionados ao longo do texto. Mais importante, nesse caso, seria o volume 2 da coleção citada4.


			A abordagem expedita e prática adotada proporciona ao leitor a habilidade de rapidamente construir uma ontologia através de ferramenta consagrada (open-source) e fazê-lo a partir de passos sistemáticos envolvendo a OWL e suas características. Isso é feito usando ferramenta mencionada – chamada Protégé – resultando em um recurso imediatamente implementável. Nesse sentido, o presente volume é útil para ontologistas de diversas formações, desde os mais experientes até os iniciantes, desde os que conhecem a OWL e o Protégé até aqueles que estão aprendendo.


			Cabe destacar alguns aspectos referentes ao background necessário para acompanhar e executar tutoriais e recomendações da presente obra. Ainda que busque atender também a iniciantes, espera-se que o leitor tenha um conhecimento mínimo sobre ontologias. Existem passagens que usam sintaxes diversas da OWL – por exemplo, RDF/XML, Turtle, OWL estilo funcional, sintaxe Manchester – e que pressupõem habilidades com o editor Protégé. O conhecimento detalhado da sintaxe é dispensável, pois essas implementações, via de regra, são tratadas por um parser automático. A sua apresentação ao longo do texto objetiva familiarizar o leitor iniciante com as diversas possibilidades, além de fornecer exemplos para a questão sob análise. Enfim, algum o conhecimento básico da OWL é pré-requisito. O “conhecimento básico de OWL” diz respeito àquele suficiente para fazer uso material relacionado que compõe muito do presente livro.


			Finalmente, o restante da obra está organizado como segue.


			O Capítulo 2 versa sobre modelagem ontológica, introduzindo modelos e modelagem, para em seguida apresentar uma lista de tópicos com tarefas a realizar na modelagem de uma ontologia. Não se acredita ser viável criar uma metodologia ou método abrangente e genérico, capaz de abranger todos ou a maioria dos casos, de forma que se busca um objetivo mais modesto com a lista mencionada. Apesar dos tópicos da lista não estarem necessariamente organizados na sequência temporal de atividades, a lista contém a maioria das ações a realizar em OWL para modelar e construir a ontologia.


			O Capítulo 3 traz um tutorial completo sobre a modelagem de ontologias para o domínio da genealogia, incluindo a modelagem de classes, propriedades, restrições, anotações, etc, tudo em OWL. O tutorial é extenso, privilegia o uso de regras de inferência e do raciocinador, e resulta em uma ontologia experimental. Recursos online (descritos adiante no Capítulo 2) estão disponíveis para facilitar nas tarefas mais mecânicas. O material é prático e contém dezenas de figuras, telas e código para ajudar na empreitada. Como espera-se que o leitor execute o tutorial, um conhecimento mínimo sobre uso do Protégé é um pré-requisito aqui, como já mencionado.


			O Capítulo 4 é um misto teoria e prática, também para fins de modelagem ontológica. Apresentam-se respostas, discussões e recomendações para algumas questões práticas que todo ontologista se depara ao longo de suas atividades e que continuam causando dúvidas. Por exemplo, quais os tipos de declarações existem em uma ontologia? Como escolher entre classe ou instância? Como modelar propriedades para caracterizar classes? O que é modelagem multidimensional? Quando usar equivalência e quando usar sinonímia? O que é pós-coordenação em ontologias? O que é um axioma de fechamento? Para que tal axioma serve? E muitas outras...


			O Capítulo 5 traz uma “base de conhecimento” de notas sobre o significado de termos técnicos que aparecem ao longo do livro. Objetiva permitir ao leitor seguir compreendendo o que está fazendo, mesmo sem necessidade grande aprofundamento, como foi planejado para a obra. Busca-se assim um balanço entre, de um lado, um volume autocontido, ou seja, que contém ele próprio os esclarecimentos necessários sobre termos e assuntos técnicos; e por outro lado, uma abordagem prática expedita que não contém teoria detalhada.


			Espera-se, ao final, que ao executar as atividades sugeridas e ler os textos, o leitor tenha um incremento real em suas habilidades em OWL e na modelagem ontológica. Finalmente, cabe ainda informar que a presente obra faz parte de uma coleção – a Prática da Ontologia Aplicada – a qual aborda temas ligados a construção e desenvolvimento de ontologias para fins práticos. O leitor encontrará nos próximos títulos temas relativos a aplicação de ontologias em conjunto com técnicas comuns à ambientes organizacionais e outras tecnologias.
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			Modelagem ontológica – lista de tópicos


			Dito de forma simples, modelos são representações da realidade. O mundo é complexo e, de forma a apreender a parte da realidade de interesse, criam-se modelos. A atividade de criação de modelos é, muitas vezes, chamada de modelagem. Em sistemas de informação, a modelagem é uma atividade que teve início há mais de cinquenta anos e encontra grande utilidade na capacidade explanatória dos modelos resultantes. Apesar de parecer uma atividade trivial, a modelagem de sistemas de informação está em constante evolução: produz muita pesquisa, mantém questões em aberto e demandas para o futuro.


			Na presente seção, apresenta-se uma breve introdução a modelagem. Trata-se de uma introdução “breve” no sentido de estar alinhada ao caráter prático planejado para o presente livro. Para isso, o capítulo está organizado como segue. Inicialmente, definem-se modelos (Seção 2.1), para em seguida abordar a modelagem ontológica (Seção 2.2). Finalmente, apresenta-se uma lista de tópicos para a modelagem ontológica (Seção 2.3). Um exemplo de aplicação prática é apresentado na forma de tutorial no capítulo seguinte (Capítulo 3).


			2.1 Modelos e modelagem


			A diversidade de abordagens em modelos pode ilustrada pelas várias tentativas defini-los. Existem várias alternativas de definição:


			▪Modelos são objetos físicos, por exemplo, modelos de madeira de aviões, barcos e pontes, ou os modelos de DNA: são os modelos materiais ou modelos icônicos.


			▪Modelos são objetos ficcionais – não materiais – por exemplo, o modelo de átomo ou o modelo de um pêndulo sem atrito.


			▪Modelos são estruturas da teoria de conjuntos, as quais são tipos de modelos matemáticos.


			▪Modelos são descrições, as quais se referem a descrições de sistemas passíveis de representação, por exemplo, as encontradas em obras científicas como livros e artigos.


			▪Modelos são equações que se caracterizam como um tipo de modelo matemático usado em domínios específicos, por exemplo, em Economia, os modelos do mercado de ações.


			Em geral, a capacidade explanatória dos modelos é útil na construção de conhecimento científico. Em um nível específico, uma aplicação evidente de modelos é o desenvolvimento de sistemas de informação: primeiro, entendem-se os fenômenos de interesse em certa parte da realidade, para depois representá-los e fazer uso de seu caráter explanatório.


			Modelos de dados são criados nas organizações com o objetivo de representar o que deve ser codificado e processado em sistemas de informação. Os sistemas de informação têm papel relevante na consolidação de práticas administrativas relacionadas às necessidades das pessoas no desempenho de suas funções. O desenvolvimento de sistemas de informação envolve a modelagem para representar atividades que tem lugar nos mais diversos tipos de contextos organizacionais. Um modelo de dados organizacional é uma representação explícita da estrutura, atividades, processos, fluxos, metas e restrições de uma organização.


			No desenvolvimento de sistemas de informação, modelagem conceitual é o estágio em que os modelos são criados para representar a compreensão humana. Modelos conceituais são criados a partir de abstrações da realidade, de acordo com a perspectiva de um indivíduo ou grupo de indivíduos. Abstrações são meios de especificar entidades e relações entre entidades dentro do domínio de um campo do conhecimento, o qual é de interesse para os usuários do sistema.


			A modelagem conceitual, como ela é hoje conhecida, é o resultado de pesquisa conduzida nas últimas décadas. As primeiras iniciativas para a especificação de modelos de dados datam do final dos anos de 19505. Tais iniciativas foram conduzidas de forma a criar modelos que atendessem aos requisitos de estruturas de dados computacionais.


			Nos anos de 1960, a pesquisa em bancos de dados gerou três tipos principais de modelos de dados: o modelo hierárquico, o modelo em rede e o modelo relacional. Esses modelos são conhecidos como modelos lógicos, uma vez que ainda não se referem a aspectos físicos da implementação do sistema. Mesmo assim, modelos lógicos causaram muitos problemas, o que acabou limitando sua utilização na modelagem conceitual.


			Os primeiros modelos semânticos usados em modelagem conceitual apareceram nos anos de 1970, no contexto dos esforços para padronização dos sistemas de gerenciamento de bancos de dados. Dentre estes, os mais conhecidos são o modelo de dados semânticos6, a arquitetura em três camadas7, o modelo entidade relacionamento8, dentre outros. A principal característica dos modelos semânticos, em comparação aos anteriores, é a facilidade de entendimento. Por exemplo, para facilitar o uso, o modelo entidade-relacionamento forneceu termos adicionais para uso como primitivas de modelagem.


			Nos anos 1990, propostas para modelagem orientada à objetos se tornaram populares. Os modelos orientados à objetos têm características adicionais em relação aos modelos de dados iniciais, mas também mantém similaridades. A “linguagem de modelagem unificada” – Unified Modeling Language (UML) – foi uma tentativa de padronizar notações orientadas à objeto que reuniu outras iniciativas: o método de Booch9, a técnica de modelagem de objetos10, a engenharia de software orientada a objetos11, dentre outras.


			Ao longo dos anos, a criação de modelos conceituais tem sido motivada pela busca por melhores formas de representar a realidade. De fato, a modelagem conceitual é a atividade de descrever formalmente aspectos do mundo físico e social com propósito de compreensão e comunicação. A inconsistência na modelagem durante os primeiros anos da modelagem conceitual tem sido vista como a causa dos atuais problemas de interoperabilidade entre sistemas. Uma alternativa para esse tipo de problema são os modelos baseados em ontologias: “apenas uma ontologia de referência comum e robusta – uma taxonomia de entidades compartilhada – pode prover vantagens significativas sobre a modelagem previamente utilizada, caracterizada por ser ad-hoc e orientada por casos” (Smith; Welty, 2001, p. 4).


			2.2 O que é modelagem ontológica?


			O que são de fato e o que se convencionou chamar de “ontologias” têm sido discutidas extensamente na literatura12. De forma simples, pode-se dizer que uma ontologia, enquanto artefato, contém os tipos de entidades e os relacionamentos entre eles, bem como as restrições que os regem no âmbito de um domínio de conhecimento específico. Entretanto, as ontologias tem duas diferenças importantes em relação aos modelos de sistemas de informação usuais:


			▪O conhecimento é representado formalmente em lógica, de forma que o computador possa processá-lo.


			▪Toda a representação no modelo deve ser válida para múltiplas aplicações no mesmo domínio, o que é diferente dos modelos de dados conceituais que se destinam apenas a uma aplicação específica.


			Uma das vantagens da lógica é a precisão, o que, por outro lado, exige que desenvolvedor tome decisões sobre detalhes bem mais cedo no processo. No contexto da lógica, existe uma semântica formal ausente em outras formas de modelar. Para a lógica usada em ontologias, em geral, usa-se a semântica dos modelos teóricos13. Tal semântica é assunto da lógica e não tem nada a ver com a semântica da linguagem natural.


			A terminologia nesse contexto é um tanto confusa. Há algo que se chama teoria, que é a ontologia; e algo que se chama modelo, que tem as instâncias que aderem ao que foi declarado na teoria. Assim, a palavra “modelo” em lógica não tem o mesmo significado usual da modelagem conceitual, quando as pessoas falam sobre modelos e modelagem. Para complicar, alguém pode dizer que uma teoria lógica é uma ontologia, mesmo que isso não seja o caso. A lógica é neutra com relação ao domínio: uma afirmação pode ser logicamente admissível e não contraditória, mas ser absurda no que diz respeito ao domínio. Dessa forma, as ontologias aproveitam os benefícios da lógica – precisão e raciocínio automatizado – mas também exigem conhecimentos científicos e teóricos que permitam argumentar sobre a melhor forma de representar o conhecimento do domínio14.


			Uma grande utilidade do uso da lógica na modelagem é o fato de que ela permite raciocínio automatizado. Desfrutar da vantagem do raciocínio automatizado para ontologias depende da lógica escolhida. A lógica precisa ter uma serialização15 especificada para que o computador possa utilizar os axiomas em aplicações de software. Um exemplo é a sintaxe no estilo funcional16 da Web Ontology Language (OWL)17, uma linguagem baseada na Web e fundamentada em lógica descritiva18. A serialização é um começo, mas não é suficiente para o raciocínio automatizado. O poder dos computadores ajuda a ir além das tabelas verdade em papel. Essa abordagem não funciona para as lógicas e tamanhos das ontologias com as quais se trabalha usualmente, as quais podem conter milhares de classes e axiomas.


			Para aproveitar o poder computacional disponível, foram planejados e implementados raciocinadores19 automatizados. Esses softwares requerem três tipos de componentes:


			▪O problema que precisa ser resolvido.


			▪Uma linguagem que o computador possa processar.


			▪Algoritmos que executem o raciocínio.


			As linguagens devem ser, como já citado, passiveis de serialização. Já os algoritmos operacionalizam regras de inferência20 de acordo com as características da linguagem. A codificação dessas regras é relativamente simples em uma linguagem de programação usual, como Java ou Python. Apesar dessa simplicidade, restam problemas, por exemplo: i) a dificuldade de definir a ordem em que tais regras devem ser chamadas, para que possam ser aplicadas às instruções, e ii) como fazer esse cálculo com eficiência.


			Adotam-se atualmente os chamados algoritmos de tableau21. Trata-se de uma forma de dedução em que não é preciso enumerar todas as combinações possíveis de verdadeiro/falso, mas sim descer em linhas retas na árvore até os pontos desejados, ou no caminho mais curto possível, para demonstrar que a estrutura pode ser construída. Um exemplo de regra assim, aplicada a declarações na ontologia, é: “se existir uma conjunção, então cada uma das declarações deve ser verdadeira”. Os resultados obtidos não são visíveis por pessoas, pois visam computadores, uma vez que uma ontologia pode chegar a ter milhares de axiomas.


			Considere uma pequena ontologia de animais (Figura 2.1), em uma notação simples para fins de exemplo. Considere-se que as classes Carnívoro e Herbívoro são subclasses de Animal, que essas classes são disjuntas e constituem a classe Animal. Pode-se considerar que existe a classe Onívoro, a qual não é herbívoro.


			Figura 2.1 –  Ontologia de animais declarada (antes das inferências)
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			Fonte: Adaptado de Keet (2023).


			Os axiomas22 em lógica descritiva, uma formalização para a ontologia de animais, seria:


			▪Carnívoro ⊑ Animal (Carnívoro é subclasse de Animal)


			▪Herbívoro ⊑ Animal (Herbívoro é subclasse de Animal)


			▪Onívoro ⊑ Animal (Onívoro é subclasse de Animal)


			▪Carnívoro ⊑  ¬ Herbívoro (Carnívoro é subclasse de não herbívoro)


			▪Onívoro ⊑  ¬ Herbívoro (Onívoro é subclasse de não herbívoro)


			▪Animal ⊑ Carnívoro ⊔ Herbívoro (Animal é subclasse de Carnívoro ou Herbívoro)


			A subsunção (relação is-a) é indicada normalmente com uma seta nos diagramas. A regra de inferência diz que se um objeto é uma instância da subclasse, então é uma instância da superclasse. Generalizando os termos, se B ⊑ A, todos os objetos que são B também são A. A subsunção é transitiva (vide mais sobre isso adiante na Seção 2.3.3.5) e, portanto, se existisse uma subclasse E ⊑ B, todas as instâncias de E também seriam instâncias de A. Na outra direção, para baixo na hierarquia, existe algo chamado herança de propriedade, que vem implícito com a regra da subsunção: se todos os B são A, então esses B têm pelo menos as mesmas características que os A, e características adicionais tais que constituem um subconjunto. A ontologia, depois das inferências, pode ser representada como na Figura 2.2. Obviamente, existem mais características além do simples exemplo utilizado.


			Figura 2.2 – Ontologia de animais depois das inferências, deduções em preto
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			Fonte: adaptado de Keet (2023).


			Outra característica é a completude23, formalizada como A ⊑ B ⊔ C. Isso quer dizer que todos os A são B ou C ou ambos. A restrição de completude não se importa com qual deles, ou se um objeto, é uma instância de ambos. O axioma de completude e o axioma de disjunção, tomados em conjunto, equivalem a uma partição exaustiva24 de A por B e C. Expresso em linguagem natural, a exaustividade poderia ser explicada como: “cada instância de A deve ser um B ou um C, mas não ambos”.


			Ainda não existia a OWL quando as ontologias foram propostas mais concretamente. Desde o final dos anos de 2000, a versão 2 adicionou várias funcionalidades à linguagem OWL. A OWL2 passou a ser popular por oferecer as características exigidas pelas ontologias – por exemplo, a serialização e a base lógica, aspectos já citados – e por integrar a web, o que resultou na Web Semântica. Assim, qualquer recurso de apoio a modelagem ontológica hoje em dia, deve incluir aspectos do OWL2, dada a sua forte presença no contexto do desenvolvimento de ontologias. Essa é a proposta da seção seguinte (Seção 2.3).


			2.3 Uma lista de tópicos para modelagem ontológica


			A atividade de modelagem, independentemente da linguagem adotada, é um tanto perspectivista. Isso quer dizer que um mesmo problema ou fenômeno pode ser modelado de várias formas, sendo que todas essas formas podem ser adequadas em alguma medida. Uma vez solicitado a diferentes profissionais ou grupos de profissionais que modelem um sistema de informação específico, grandes são as chances de se receber modelos também diferentes. E nenhum desses modelos seria necessariamente incorreto.


			Com tal variação de perspectiva, é difícil acreditar na possibilidade de criar uma boa metodologia para modelar. De fato, ao usar uma linguagem popular de modelagem, por exemplo a Unified Modeling Language (UML), algum tipo de metodologia está sendo seguida que atende, em última instância, aos requisitos de uma linguagem de programação. Ainda assim, é complexo pensar em uma metodologia de modelagem envolvendo lógica, genérica o suficiente para funcionar a contento em todos os casos.


			Em função disso, o presente capítulo não propõe uma metodologia ou método de modelagem, mas sim uma lista de tópicos para ajudar o desenvolvedor na identificação de tarefas que podem ser necessárias na criação do modelo ontológico. Tal lista de tópicos foi elaborada para a modelagem de ontologias especificamente em OWL. Sabe-se que a modelagem deve contar com uma linguagem independente da linguagem de programação adotada. Entretanto, são incluídos os procedimentos a executar em OWL, uma linguagem declarativa25, o que poderia variar se outra linguagem ou lógica fosse utilizada. A vantagem é que os iniciantes no desenvolvimento de ontologias podem consultar as tarefas que precisam ser executadas para construir uma ontologia OWL, a mais popular linguagem para esse fim26 (vide mais sobre isso adiante no Capítulo 4).


			Cabe enfatizar que o resultado não é uma série temporal de tarefas a realizar em determinada ordem, pois trata-se, como explicado, de uma lista de tópicos e não um método ou metodologia com passos sequenciais. A lista também não tem o objetivo de ser completa e cobrir tudo que existe na extensa especificação OWL. Ainda assim, cobre muito do que mesmo os ontologistas mais experientes usam para modelar ontologias. Cabe também deixar claro que a atividade de modelagem aqui mencionada é um apenas passo de uma metodologia completa para a construção de ontologias, a qual já foi apresentada em outra obra da presente coleção27.


			Algumas considerações adicionais são importantes para o leitor compreender o objetivo do material apresentado no restante da seção. Não se objetiva nesse momento “ensinar OWL do zero”: como já mencionado, espera-se que o leitor tenha algum conhecimento básico da linguagem. Os recursos a seguir incluem a lista para ajudar o desenvolvedor a lembrar das tarefas necessárias na modelagem, mais um breve sumário de cada tópico para aprendizado ou revisão. Assim, o leitor pode estudar o básico da OWL pelo material do restante da seção, ou usá-lo para fazer uma revisão, ou simplesmente pular o tópico caso já o conheça.


			Outro aspecto a citar é que, ao longo da seção, utilizam-se mais de uma sintaxe OWL – Turtle28, Manchester29, OWL functional-style30, RDF/XML31 – com o objetivo de familiarizar o leitor com as diferenças e similaridades, bem como apresentar um exemplo condizente com a situação. Por exemplo, a sintaxe Manchester é a mais amigável, mas não representa todos os construtos OWL.


			Finalmente, algumas convenções adotadas no restante da presente seção:


			▪Ao declarar entidades da ontologia no texto, usa-se fonte como essa “Courier New”.


			▪Nomes de classes começam com letras maiúsculas.


			▪Para nomes compostos, adota-se a notação CamelCase para classes (com uma letra inicial maiúscula), por exemplo, HospitalPediatrico.


			▪Nomes de object properties geralmente começam com “is” ou “has” e são camelCase (com uma letra inicial minúscula), por exemplo, hasPart, ou isUncleOf.


			▪Cada object property é necessariamente uma sub-propriedade de topObjectProperty.


			▪Nomes individuais começam com letra minúscula e sublinhados internos (undescore) são usados para separar palavras, exceto pelos nomes próprios.


			▪Os indivíduos inseridos representam pessoas distintas e são prefixados por um símbolo em formato de diamante, como em “¨Petrobras” ou “João”.


			O restante da presente seção organiza-se conforme o formato da Tabela 2.1, que contém a lista de tópicos mencionada. Cada item da lista é definido e brevemente caracterizado adiante ao longo da seção, fornecendo explicações que são necessárias para entendimento e uso dos construtos. Ao modelar e construir a ontologia, o desenvolvedor pode verificar na lista se abordou as principais tarefas e como os construtos OWL permitem a modelagem.


			Tabela 2.1 – Lista de tópicos sobre desenvolvimento de ontologias OWL
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			2.3.1 Incluir as classes e seus relacionamentos básicos


			As criações de classes é talvez o passo mais importante no desenvolvimento de uma ontologia, pois elas representam as entidades do mundo que se relacionam com outras entidades. As classes OWL, matematicamente, correspondem a conjuntos, de maneira que os relacionamentos são aqueles mantidos entre conjuntos. Existem três formas pelas quais as classes podem ser relacionadas umas com as outras:


			▪Classe-Subclasse.


			▪Equivalência.


			▪Disjunção.


			2.3.1.1 Classe-Subclasse


			A relação de classe-subclasse, subsunção ou relação is-a é usada para indicar que uma classe é mais específica que a outra. Por exemplo, dizer que C1 é subclasse de C2, é o mesmo que dizer que, para qualquer instância x:


			Se: x rdf:type C1


			Então: x rdf:type C2


			Em OWL estilo funcional, a relação classe-subclasse é representada como:


			Se: ClassAssertion(:C1:x)


			Então: ClassAssertion(:C2:x)


			2.3.1.2 Equivalência


			A equivalência de classe é usada para declarar que os membros x de uma classe são exatamente os mesmos que os membros de outra classe.


			Em OWL, dizer que “C1 owl:equivalentClass C2” é o mesmo que dizer duas coisas:


			Se: x rdf:type C1.


			Então: x rdf:type C2.


			Se: x rdf:type C2.


			Então: x rdf:type C1.


			Em OWL estilo funcional, dizer que EquivalentClasses(:C1:C2) é o mesmo que dizer duas coisas:


			Se: ClassAssertion(:C1:x)


			Então: ClassAssertion(:C2:x)


			Se: ClassAssertion(:C2:x)


			Então: ClassAssertion(:C1:x)


			2.3.1.3 Disjunção


			A disjunção entre classes é usada para dizer que as classes não podem ter nenhum indivíduo em comum.


			Dizer que “C1 owl:disjointWith C2” é dizer as duas coisas a seguir:


			Se: x rdf:type C1


			Então: ¬ (x rdf:type C2)


			Se: x rdf:type C2


			Então: ¬ (x rdf:type C1)


			Em linguagem OWL estilo funcional, dizer que “DisjointClasses(:C1:C2)” é dizer duas coisas a seguir:


			Se: ClassAssertion(:C1:x)


			Então: NegativeClassAssertion(:C2:x)


			Se: ClassAssertion(:C2:x)


			Então: NegativeClassAssertion(:C1:x)


			2.3.2 Incluir expressões de classes


			É bem conhecida a ideia de construir expressões usando operadores nas ontologias. Na aritmética, por exemplo, “4*(11-3)” é uma expressão que indiretamente se refere ao número “32”. A expressão simples, “32”, é a maneira direta de se referir ao mesmo número. De forma similar, uma expressão de classe em OWL é uma expressão que consiste de classes e operadores que indiretamente se referem a uma classe. Exemplos dessa referência indireta são (onde “exe” é um namespace fictício para exemplos):


			▪exe:VeiculoDeTresRodas and exe:VeiculoMotorizado


			▪exe:PessoaFisica or exe:PessoaJuridica


			▪exe:Pessoa and (exe:RecebeTratamento some exe:Hospital)


			Na sintaxe Manchester32, os operadores são representados como “and”, “or” e “some”, respectivamente. O significado dos operadores é conhecido pelo raciocinador. Por outro lado, uma IRI33, por si só, com a adição de algumas anotações de texto, permite que uma pessoa tenha uma boa ideia do significado pretendido, mesmo que tal significado não seja acessível ao raciocinador.


			No contexto das expressões de classes, três outros aspectos são dignos de inclusão na lista de tópicos para serem verificados durante a modelagem. São eles:


			▪Classes anônimas e nós vazios.


			▪Expressões booleanas.


			▪Enumeração.


			2.3.2.1 Classes anônimas e nós vazios


			Cada uma das expressões de classe anteriores usadas como exemplo de expressões com operadores – veículos, pessoa física e jurídica, pessoa recebendo atendimento em hospital – na verdade, descreve uma classe, mas não têm IRIs ou nomes. São, assim, chamadas de classes anônimas. Existem em boas alternativas para nomes que podem ser atribuídos àquelas classes, por exemplo: Triciclo, Contribuinte e Paciente, respectivamente. Para fazer isso, usa-se o construto owl:equivalentClass.


			Deseja-se ter uma tripla34 com Triciclo como sujeito e owl:equivalentClass como o predicado. Objetos de triplas, em geral, são IRIs ou valores literais. Pode-se, porém, ter uma expressão sem IRI como objeto. Para isso, há um terceiro tipo de nó, que é usado para representar classes anônimas, chamado de nó vazio. Na sintaxe Turtle35, colchetes delimitam um nó vazio, conforme exemplo:


			exe:Triciclo


				rdf:type owl:Class;


				owl:equivalentClass


					[ rdf:type owl:Class;


						owl: intersectionOf


							exe:VeiculoMotorizado


								exe: VeículoDeTresRodas


							)


					]


			O mesmo exemplo, agora apresentado em OWL estilo funcional, fica como abaixo. Um diagrama simples do exemplo do triciclo é representado na Figura 2.3.


			EquivalentClasses(Triciclo ObjectIntersectionOf (VeiculoMotorizado VeículoDeTresRodas))


			Figura 2.3 – Diagrama simples do exemplo do triciclo com nó vazio
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			2.3.2.2 Expressões booleanas


			Interseção


			Em exemplo anterior (Seção 2.3.2.1), definiu-se Triciclo como a intersecção de exe:VeiculoDeTresRodas e exe:VeiculoMotorizado. Para fazer isso, foi preciso cumprir três etapas:


			1.Criar uma classe chamada Triciclo, usando uma expressão de classe simples.


			2.Criar uma expressão de interseção entre duas classes.


			3.Definir Triciclo como equivalente à expressão de interseção.


			A interseção inclui apenas aqueles indivíduos que são membros de ambas as classes. Portanto, na construção de interseção, justificam-se as declarações (onde “C” é classe):


			Se:   C1 owl:equivalentClass (C2 and C3).


			1. C1 rdfs:subClassOf C2.


			2. C1 rdfs:subClassOf C3.


			Assim, das declarações 1 e 2 logo acima e da definição de subclasse, tem-se:


			Se:  x rdf:type C1.


			Então:


			1. x rdf:type C2.


			2. x rdf:type C3.	


			Em linguagem OWL estilo funcional, as declarações ficam como a seguir:


			Se: EquivalentClasses(C1 ObjectIntersectionOf(C2 C3))


			1. SubClassOf(C1 C2)


			2. SubClassOf(C1 C3)


			Assim, das declarações acima e da definição de subclasse, tem-se:


			Se: ClassAssertion(C1 x)


			Então:


			1. ClassAssertion(C2 x)


			2. ClassAssertion(C3 x)


			União


			Em exemplo anterior (Seção 2.3.2.1), definiu-se Contribuinte como a união entre Pessoa e Organização. Para fazer isso, foi preciso cumprir três etapas:


			1. Criar a classe Contribuinte.


			2. Criar a expressão que é a união de Pessoa e Organização.


			3. Definir Contribuinte para ser equivalente à expressão da união.


			A união inclui apenas aqueles indivíduos que são membros de um ou ambos os conjuntos. Portanto, na construção de união, justificam-se as declarações (onde “C” é classe):


			Se: C1 owl:equivalentClass (C2 or C3)


			Então:


			1. C2 rdfs:subClassOf C1.


			2. C3 rdfs:subClassOf C1.


			Assim, das declarações 1 e 2 logo acima e da definição de subclasse, tem-se:


			Se:  uma ou duas das seguinte triplas existem


			1. x rdf:type C2.


			2. x rdf:type C3.


			Então:


			3. x rdf:type C1.


			Em linguagem OWL estilo funcional, as declarações ficam como a seguir:


			Se: EquivalentClasses(C1 ObjectUnionOf(C2 C3))


			Então:


			1. SubClassOf(C2 C1)


			2. SubClassOf(C3 C1).


			Assim, das declarações 1 e 2 logo acima e da definição de subclasse, tem-se:


			Se:  uma ou duas das seguintes triplas existem:


			1. ClassAssertion(C2 x).


			2. ClassAssertion(C3 x).


			THEN:


			3. ClassAssertion(C1 x).


			Complemento


			O complemento de um conjunto é definido como tudo aquilo que não está na classe. Por exemplo, o complemento de todas as organizações é tudo o que não é uma organização. Isso inclui não apenas coisas que são relevantes para organizações – por exemplo, pessoas, contratos, cargos, etc – mas também inclui elefantes, remédios, piadas, batatas etc. De fato, envolve literalmente qualquer outra coisa além de organizações. Por isso, a operação de complemento é pouco usada.


			O construto owl:complementOf corresponde à negação lógica. Se um indivíduo está na classe, ele não está no complemento da classe, e vice-versa. Portanto, na construção do complemento, justificam-se as declarações (onde “C” é uma classe):


			Se:  C1 owl:complementOf C2.


			Então: C1 owl:disjointWith C2.


			Do significado de classes disjuntas, pode-se concluir que:


			Se:  x rdf:type C2. e y rdf:type C1.


			Então:  ¬(x rdf:type C1) e ¬(y rdf:type C2). e


			x owl:differentFrom y.


			Em linguagem OWL estilo funcional, as declarações ficam como a seguir:


			Se:  EquivalentClasses(C1 ObjectComplementOf(C2))


			Então: DisjointClasses(C1 C2)


			Do significado de classes disjuntas, pode-se concluir que:


			Se:  ClassAssertion(C2 x) and ClassAssertion(C1 y)


			Então:  ClassAssertion(ObjectComplementOf(C1) x) e


			ClassAssertion(ObjectComplementOf(C2) y) e


			DifferentIndividuals(x y)


			2.3.2.3 Enumeração


			Muitas vezes sabe-se exatamente quais são os membros de uma classe de antemão ao colocar coisas em categorias. No Brasil, há uma distinção entre pessoa física e pessoa jurídica para a cobrança de impostos. Então, pode-se ter uma classe chamada Contribuinte com apenas dois membros correspondentes a essas duas categorias. Trata-se de uma classe enumerada.


			A construto OWL para isso é o owl:oneOf, que funciona da conforme esse exemplo na sintaxe Turtle:


			exe:PessoaFisica rdf:type owl:Class.


			exe: PessoaFisica owl:equivalentClass


							[ rdf:type owl:Class;


							owl:oneOf(exe: PessoaJuridica


										exe: PessoaFisica)].


			O mesmo exemplo, agora apresentado em OWL estilo funcional, fica como apresentado abaixo:


			Declaration (Class(exe:PessoaFisica))


			EquivalentClasses (exe:PessoaFisica


					ObjectOneOf (exe:PessoaJuridica exe:PessoaFisica))


			Uma classe enumerada é fechada. Isso diz que se um indivíduo é conhecido por ser diferente de todos os membros enumerados de uma classe, ele não pode ser um membro da classe. Essa é outra maneira de dizer que ele está no complemento da classe enumerada. Portanto, na construção da enumeração, justificam-se as declarações (onde “C” é classe):


			Se: C2 owl:equivalentClass {x1,x2, ...,xn}. e


			      C1 owl:complementOf C2. e


				for i=1, n x owl:differentFrom xi.


			Então: x rdf:type C1.


			Em linguagem OWL estilo funcional, as declarações ficam como a seguir:


			Se:  EquivalentClasses(C2 ObjectOneOf(x1, x2,... xn)) e


				EquivalentClasses(C1 ObjectComplementOf(C2)) e


				DifferentIndividuals(x x1)


				DifferentIndividuals(x x2)


				...


				DifferentIndividuals(x xn)


			Então: ClassAssertion(C1 x)


			2.3.3 Incluir propriedades de objeto


			De forma simples, uma propriedade de objeto representa uma maneira pela qual dois recursos podem ser relacionados. Formalmente, uma propriedade de objeto é o conjunto de todos os pares ordenados de recursos que estão de fato relacionados entre si dessa maneira específica. Exemplos são:


			:¨PetrobrasTransportes:éSubsidiariaDe:¨Petrobras.


			:¨João:éPrimeiroNomeDe:¨JoãoAlmeida


			:¨João:éMembroDe:¨PediatrasHospitalXYZ


			Propriedades se mantém por si próprias, o que quer dizer que não pertencem a nenhuma classe e podem ser reutilizadas em diversas situações. Uma propriedade pode ter sua semântica especificada de diversas formas:


			▪Hierarquias de propriedades.


			▪Domínio e faixa.


			▪Inversos de propriedades.


			▪Cadeias de propriedades


			▪Características de propriedades.


			2.3.3.1 Hierarquia de propriedades


			Hierarquias de classes são muito comuns, mas hierarquias de propriedades também podem ser construídas. A principal diferença é que enquanto as classes representam conjuntos de recursos individuais, as propriedades representam conjuntos de pares ordenados de recursos.


			Especificada como declarações de uma regra de inferência, onde a notação “x p y” indica uma tripla declaradas, o significado da sub-propriedade é:


			Se:   p1 rdfs:subPropertyOf p2. e


				x  p1  y.


			Então:  x  p2  y.


			Assim, quando considerados a perspectiva dos conjuntos, o construto subclasse e o sub-propriedade são muito similares em significado:


			▪Se: um recurso é um membro de uma subclasse.


			Então: ele também é membro da superclasse.


			▪Se: um par ordenado de recursos é membro de uma sub-propriedade.


			Então: ele também é membro da superpropriedade.


			2.3.3.2 Domínio e Faixa


			Outra maneira de prover significado às propriedades é especificar quando faz sentido usar uma determinada propriedade. Isso é obtido através do domínio e faixa da propriedade. O domínio se traduz informalmente como “aplica-se somente a”, ou seja, se uma propriedade tem domínio C, então ela se aplica somente a instâncias de C. De forma similar, a faixa se traduz como “intervalo de valores possíveis”, ou seja, se uma propriedade tem intervalo C, então o intervalo de valores possíveis que a propriedade pode ter deve ser composto por todas instâncias de C.


			Mais formalmente, considerando-se a tripla “x p y”, o domínio da propriedade “p” responde à pergunta: “De qual classe o sujeito é necessariamente um membro?” A faixa de “p” responde à pergunta: “De qual classe o objeto é necessariamente um membro?” Portanto, na construção do domínio e faixa, justificam-se as declarações:


			Se: as triplas:p rdfs:domain C. e


				x p y. estão presentes


			Então: x rdf:type C. é inferido.


			Se: as triplas:p rdfs:range C. e


				x p y. estão presentes


			Então: y rdf:type C. é inferido.


			2.3.3.3 Inversos das propriedades


			Cada tripla tem um sujeito e um objeto, e a ordem é importante. Dizer que o “PetrobrasTransportes éSubsidiáriaDe Petrobrás” é assumir a perspectiva da entidade menor. Quando o interesse recai da perspectiva da entidade maior, a declaração é feita com o oposto: “Petrobrás temSubsidiária PetrobrasTransportes”.


			Usar a perspectiva oposta significa inverter o sujeito e o objeto. Pensando em conjuntos, inverte-se a ordem dos itens nos pares ordenados. Assim, a propriedade da perspectiva oposta é chamada de inversa da propriedade original. Em certo sentido, há realmente apenas um relacionamento, mas na prática é preciso escolher uma perspectiva para comunicar, no caso do exemplo, qual recurso é a subsidiária e qual recurso tem a subsidiária.


			Quando inversos são necessários, pode-se criar uma propriedade nomeada explícita que é o inverso de uma propriedade existente e usá-la como se fosse qualquer outra propriedade. Na sintaxe Manchester:


			ObjectProperty: exe:RecebeAtendimentoEm


						InverseOf:


							exe:AtendimentoRecebidoPor


			Class: exe:Paciente


					EquivalentTo:


							exe:Pessoa and


							(exe:RecebeAtendimentoEm some exe:Consulta)


			Outra forma de criar inversos é usar a expressão de propriedade de objeto diretamente e não se preocupar em criar a propriedade inversa explícita. Na sintaxe Manchester:


			Class: exe:Paciente


				EquivalentTo:


					exe:Pessoa and


				((owl:inverseOf exe: AtendimentoRecebidoPor) some exe:Consulta)


			Uma propriedade é a mesma que sua inversa, exceto pelo fato de que o sujeito e o objeto estão invertidos. Por exemplo, se a Amazonas é parte de Brasil, então o Brasil tem parte Amazonas. Além disso, se temParte é o inverso de parteDe, então segue-se que parteDe é o inverso de temParte. Então, na construção de inversos, fazem sentido as seguintes declarações:


			Se:  p_inv owl:inverseOf p. e


				x p y.


			Então: y p_inv x.


			2.3.3.4 Cadeias de propriedades


			Outra maneira de definir uma propriedade é fazê-lo em termos de outras, encadeando duas ou mais delas. Por exemplo, no domínio da genealogia pode-se definir um tio como o irmão de um dos pais (mais sobre isso adiante no Capítulo 3). Na Figura 2.4a, pode-se inferir que Jean é tio de Isa, caso se saiba que Jean é irmão de um dos pais de Isa, chamado Paulo). Na notação adotada na figura – “p1 o p2” – o símbolo “o” significa composição. Uma nova propriedade é criada, dessa forma, ao encadear outras.
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